
Proc.: lOZ/L ̂CÀWíA5?A MU^SCíPAL

DE AUTO ALEGKE DO MAftANHÂO
Alio Aiccjre do Maranháo - Ma

E-mail; ramaraaUoaiegreí^ia(Sqmail.com
Avenida Rodoviária SN

CNPJ - 02.23r^ 044/0001-72

;>4 \n CER jurídico

FIs.;
Rubrica:* *J’-k

*.* ■* ... .

*■ *

●  I ●"OoTéMPO' ' '’1-1 NOVO ?

REOÜERENTE: comissão RERMAM^íSTE de ucriAÇAO
processo ADMI^ISTRATIEO A"V (m/202}

disphnsa
CONTRATAÇÃO DE

PARA
GÊNEROS

O

D1-:

administrativo.DíRlTfO
1 .1C1'!AÇÀ0.DE

,ii.;rídica(S)1>ESS0A(S)
l'’ORNEC!MENTO

DEGERAL.EMALIMENTÍCIOS
1NTL;RESSE da C,amara municipal Dh
ALTO ALEGRE DO MAR.AN11ÂO --
EXAME DF- l.EGALiDADE.

MA.

1. RELATORIO

Assessoria .lurídica, na qual requerTrata-se de soliciiav^^^ oncaiiiinEada a esia

análise jurídica da legalidade do icxlo da rninula dc comraU)
I. dc inlcicsso cia Càniara Municipal do Alto Alegro

-ocedimoiuo dc coniraiaçâo direta por dispensa dc

. alinenlc ao romocimento dc
do Maiíitiiirio - MA.

ízêncros alimentícios cm gera
e exame do legalidade do pretendido pi

licitaçao.

Os amos foram regularmciilc formalizados c cnconiram-sc instruídos com os

seguintes documentos principais:

a) Solicitação par
Diretor .Administrativo,

especificações c estimativa

b) Pesquisa de Preços dc McToado. orçamentos válidos.

Planilha contendo mapa dc apuração do menor preço, baseado nas pesquisas

de preços apresentadas;

d) Despacho de solicitação do informações
orçamentária:

e) Informações sobre a dotação orçamentária nesta lase do procedimento
licitalório. conforme jirevisio:

t) Projeto Básico elaborado pela Secretaria Rcqnisiiante. na
Eederal if S.6óíi/P3 e uitenores alterações e demais normas pertinentes;

g) Justificativa para contratação direta:

a abertura de Procedimento .Administrativo emitido pelo
deiidameiue acompanhada de planilha contendo

dc quaniiuuivos dos serviços a serem adquitidos.

c)

sobre a existência de dotação

forma da Lei
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●csentou menor valor;
de habilitação da proponente que api

ão direta, emitida pela Autoridade Competente;
h) Documentos

i) Autorização para Contratação

j) Terrno de Autuação do Proo

k) Despacho da CPL. determinando a remessa

edimentü de dispensa, emitido pela CPL;

dos autos a esta Procuradoria;

l) Minuta do Contato;

fundamentaçaoII.

de legalidade de
fornecimento de

versará sobre o exameA análise aqui empreendida
admi,iistrarivo para contratação dc peasoa(s) j..ridtca(s) para o

acral de interesse da Câmara Municipal dc Alto Alegre do
io com a norma vigente, os princípios q«e regem a Administração

de controle quanto ae orieniaçücs dos órgãos

procedimento
gêneros alimentícios em
Maranhão - MA. em cütc|o -
Pública, entendimentos jurisprudcnciais.
temática.

Imperioso mencionar que a presente manifestação não importará em

considerações de ordem outra que não seja a .iuridiea, e dada à dehmitaçao lega de

competência institucional desta, eselarece-se qtic não cabe à Assessor.a Jund.ca dtecut.r
convemência e oportunidade do pretendido, uma vez que pertence tal alo a discncionanedadc
da Administração.

Convém sublinhar que. parte das observações e.xpeiididas por este orgao de

consultoria jurídica não passa dc recomendações, com vistas a salvaguardar a autoridade
administrativa assessorada, c não vinculá-la. Caso se opte por nao as acatar, nao havera,
nccessariantente, ilegalidade no proceder, vez que o acatamento ou nao dccoire do c.xeicicio
da competência discricionária da autoridade assessorada.

análise do pedido, sob o prisma dosFeitas estas considerações, passa-se
Administração Pública, da Constituição Federal, Lei de Licitação e

a

princípios que regem a
Contratos e demais normas pertinentes.

Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para^

princípio da impessoalidade, que deve nortear as contratações realizadas pela Administração
Pública, ainda com mais rigidez em .se tratando de contratação direta, exceção à regra da
licitação. Dito isso. passa-se a análise do proce.sso.

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório ê um corolário do

princípio constimeionai da isunomia. previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 50, I),
pelo qual, todos devem receber tratamento igiia! pelo Lslado.

0

critérios deparceiros sejam escolhidos por
da consecução da fi nalidade pública. Assim,

F.viia-se, desse modo que os

amizade pessoal e outros iníeres-ses que não o
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Segundo o cunstituconaüsta Alexandre f J, ,uma s.iuação dc

deverá haver licitação. licitatório, somente e
direia. sem roali/açSo do prévio ocrtaine ^

trazidas na própria lei. Tais situações, contudo.
A conlrataçao

admitida cxcepciomilmente. nas hipóteses

configuram-se em exceções à regra
geral. A

coniraiüçào direia. exceção.
 licitação é regra: a

E. uue pese ó o.,ri.atoriedade de r^iz^^ “ a
próprio dispositivo eonstuuaonal reconhece a exis  e ^  ̂ g a inexigibilidade de

"“ririrttÍrato'o!LIdnrrnÍ’i.iu a possibilidade de existirem casos
”  dc ser realizada, autorizando a Administração Públi^ a celebrar,

forma discricionária. conlraUição diretas sem a concrcüzaçao de ecrlarac icita ori

, modalidades de contratação direta. O

de dispensa. Tendo em vista o valor da
-í os serviços SC dê

3 uma dessasA dispensa dc licitação e
Lei 8.666/93 elenca os possíveis casos

1 responsável pelas l.iciiaçcies. Compras c Contratos siigcre^que
fulcro no ari. 24. inciso II. da Lei 8.666./9.Vào. com

artigo 24, da

contratação, o

por dispensa dc licitaç

24 inciso II da Lei 8.666/93. ampara c Justiíãca  a contratação direta
de valor até 10% (dez por ccnio) do

(arl. 23), conforme delineado

Ora 0 ait

' dispensa de licitação, para outros serviços e compras de^

limite previsto na alínea 't a”, do inciso II do artigo anterior

por

abaixo:

Art. 24. É dispensável a licitação;

11 - para outros serviços e compras de valor até
10% (dc/. por cento) do limite previsto na
alínea ’lá‘. do inciso 11 do artigo anterior e

casos previstos nesta Lei,para alienações, nos

destle que não se refiram a parcelas de um
ou alienação dc maiormesmo serviço, compra

vulto que possa

(Redação dada pela Lei no 9.648, dc 1998).

ser realizada dc uma só vez;

. inciso 11. artigo 23Inicressante também ressaltarmos a alteração da alínea t a

da Lei 8.666/93, pelo Decreto 9,412, de 18 de junho de 2018. in verbis;

Arr.

i l_tiiii:íiEULdi.ijirJi_2jLda_LeÍJl'

jmiho de 1993, ficam atualizados nos seguintes

r Os valores estabelecidos nos incisosle
8.666. dc 21 de

termos:
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não incluídos no

até RSII - para compras e serviços

inciso 1; na modalidade convite -

176.000,00 (.cento e setenta e seis mii reais);

,e,al acma mencionad. ™para a con.ra.açao pleiteada no proeesso
^  RS 9.881-10 (nove md. oitocentos c

oitenta e oitoA previsão
icr 0 valor importado cm

em epígrafe, posto

reais e dez ceniavos). art. 55 da
. esta atende ao disposto previsto nominuta do contraioNo tocante a

Lei 8.666/93.

CONCLUSÃOIII. de
salvo melhor juízo, presentes os pressupostos

ressalvado o juízo de mérito da administração e
análise desse órgão consultivo, esta

de Contratação de

Diante do exposto

regularidade jurídica dos autos
ti^cnicos econômicos e financeiros, que escapam a

Assessoria luridiea (limpez^e hrg^.
da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maraito - MA.

EIREL CNP3: 15.472.431/0001-28, uma

-^ior lotai de R$ 9.88L1Ü (nove mil, oitocentos e oitenta e oito reais
11 da Lei 8.666/93. sem prejuízo das

pes-soa(s) jurídica(s) para
cozinha, etc.), de interessecopa e

no caso
MA.VAZ UMAem tela com a empresa

vez que ofertou o

e dez centavos), com iulcro no

recomendações contidas no âmbito do presente parecer.

menor v
art. 24, inciso

presente apreciação tomou por base as peças

e„„,tamcs do. auto. = re»,„g.u-.e ao. aspecto, jurídico, da muruia
Ordemulor de Despesa, para que apos analise e deliberação, decida p

. levando em consideração os posicionamentos

Por oportuno, sublinhc-sc que a

este processo ao

prosseguimento, ou não, do presente processo

realizados no presente parecer.

Este parecer contem 05 (cinco) laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Permanente de Licitação paiaà Comissão

conlteeimenlo e adoção da. providência, cabíveis. Rcalio que a autoridade administrativa

deverá zelar pela correta condução do processo administrativo submet.dü a exame, sendo e
ÀS normas legais de regeneia e

Bncaininhem-se os autos

às recomendações
inteira responsabilidade a observância assua

constíuites do opínntivo.

É O Parecer, suh ceMStira.

MA, cm 23 de fevereiro de 2021.Alto Aleurc do Maranhão
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